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RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

PODER EXECUTIVO – PCP ANEXO II 

 

Dada a sua relevância, o Controle Interno na Administração Pública constitui determinação de índole 
constitucional. Dispõe o artigo 31 da Constituição Federal que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na 
forma da lei. Por sua vez o artigo 74 da Magna Carta estabelece que o Sistema de Controle Interno deve ter atuação 
sistêmica e integrada com o controle externo exercido pelo Poder Legislativo, com apoio do Tribunal de Contas. Veja-se: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  

A Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal que 
tem por escopo fundamental o equilíbrio das contas públicas, demonstra claramente ser imprescindível a existência e, 
principalmente, a eficiência do Controle Interno para a consecução de tal desiderato. O artigo 59 da LRF dispõe: 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, 
fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: 
I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 
II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 
III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23; 
IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 
V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar; 
VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.  

A nível estadual a Lei Orgânica do Tribunal de Contas (Lei Complementar nº 202, de 15 de dezembro de 2000) 
dispõe sobre o controle interno em seus artigos 60 a 64. Importante salientar o conteúdo do artigo 61 do referido diploma 
legal: 

Art. 61. No apoio ao controle externo, os órgãos integrantes do sistema de controle interno deverão exercer, dentre outras, as seguintes atividades: 
I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Contas do Estado, programação de auditorias contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu controle, enviando ao Tribunal os respectivos relatórios; 
II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, certificado de auditoria e parecer; e 
III - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure tomada de contas especial sempre que tomar conhecimento de qualquer 
das ocorrências referidas no caput do art. 10 desta Lei.  

No âmbito municipal a instituição, organização, atribuições, atividades e demais disposições relativas ao Sistema 
de Controle Interno estão estabelecidas em Lei Municipal. O município estruturou o Controle Interno através de decreto, 
visando dar suporte ao Sistema de Controle Interno Municipal, bem como cumprir o que determina o disposto no artigo 113 
da Constituição Federal de 1988, artigo 119 da Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei Complementar Estadual nº 246, de 
09 de junho de 2003. 
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I - Informações e Análise Sobre Matéria Econômica, Financeira, Administrativa e Social 

Para diversos serviços públicos prestados aos munícipes, o poder executivo municipal possui uma 
estrutura administrada composta por  5 secretarias;  

 

 Gabinete do Prefeito, Vice-Prefeito 

 Secretaria de Administração e Finanças 

 Secretaria de Educação  Cultura e Esportes 

 Secretaria de Agricultura  

 Secretaria de Transportes e Obras 

 Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

Contando com um quadro de 152 servidores, dentre servidores efetivos, temporários, empregados públicos e 
comissionados, lotados nos mais diversos órgãos da administração. 

 

a) Análise da situação Econômica e financeira do Município 

Principais indicadores financeiros e econômicos  

Liquidez Financeira  Até Período  

(+) Ativo Financeiro 4.380.711,25 

(-) Passivo Financeiro 419.148,72 

Deficit/Superávit  3.961.562,53  

Liquidez Corrente  Até Período  

(+) Ativo Circulante 12.725.533,40 

(-) Passivo Circulante 702.465,20 

Deficit/Superávit  12.023.068,20  

Despesa Corrente X Receita Corrente  No Período  Até Período  

(-) Despesas Correntes 980.317,26 13.904.795,66 

(+) Receitas Correntes 2.187.635,54 16.443.110,05 

(+) Transferências Recebidas 0,00 0,00 

Superávit  1.207.318,28  2.538.314,39  

%  84,56  

Evolução do Patrimônio Liquido  Até Período  

(+) PL Final 8.713.832,93 

(-) PL Inicial 14.855.651,38 

Deficit/Superávit  -6.141.818,45  

 

b) Análise sobre a Situação Administrativa 

Política de RH: O Controle de Ponto dos Servidores são registrados por controle de frequência Digital,  os 
Profissionais da Educação tem controle pelo Livro Ponto. Demais funcionários Cargo em Comissão registram 
frequência Digital.  

Há no município uma comissão de avaliações de desempenho para fins de comprovação do estágio probatório e 
progressão funcional.  
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Não foram realizados reforma de planos de cargos e carreira, estatuto do servidor também não foi revisto. 

Politica de treinamentos: Foram realizadas Palestras de como utilizar os equipamentos de Proteção ao Trabalho; 

Condições de Trabalho: As Condições de trabalho como materiais, mobiliário, infraestrutura  de tecnologia (redes, 
internet de boa qualidade, existe acompanhamento para afastamentos junto a empresa Preven Med.  

Processos Internos: O Município determinou por Decreto Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais. 

Governança em Tecnologia da Informação: O município possui sistema de contabilidade 

c) Analise da Atuação da Gestão em Relação aos Aspectos Sociais 

Nada Constar 

VI - Demonstrativo dos Restos a Pagar, Liquidados e Não Liquidados Existentes ao Final do 
Exercício, Bem Como Sobre as Despesas de Exercícios Anteriores Registradas no Balanço 
Geral 

O artigo 36 da Lei Federal n° 4.320/64, define Restos a Pagar como as despesas empenhadas e não pagas até 
o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas. Representam os valores pendentes de 
pagamento oriundos da emissão de empenhos (orçamento da despesa). As processadas são aquelas em que se verificou a 
liquidação da despesa, enquanto que as não processadas, tal estágio (liquidação) não ocorreu. 

Importante salientar o disposto no artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual veda ao titular de Poder 
ou Órgão, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato (maio a dezembro), contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Em relação aos restos a pagar tem-se o seguinte demonstrativo: 

Restos A Pagar Não Processados (I)  R$ 1.217.996,41  

(+) Inscrições do Exercício Anterior 361.603,39 

(+) Inscritos em Exercícios Anteriores 0,00 

(-) Cancelamentos 0,00 

Restos a Pagar a Liquidar 0,00 

Restos a Pagar em Liquidação 0,00 

Restos a Pagar Liquidado a Pagar 0,00 

(-) Restos a Pagar Pagos 154.001,59 

(+) Inscrição do Exercício de 2016 1.010.394,61 

Restos Processados (II)  R$ 419.148,72  

(+) Inscrições do Exercício Anterior 141.275,51 

(+) Inscritos em Exercícios Anteriores 0,00 

(-) Cancelamentos 0,00 

Restos a Pagar 0,00 

(-) Restos Pagos 141.275,51 

(+) Inscrição do Exercício de 2016 419.148,72 

Totais  R$ 1.637.145,13  
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IX - Avaliação do Cumprimento dos Limites Previstos na Lei Complementar nº 101/2000 
Relativos a Despesas com Pessoal, Operações de Crédito, Endividamento e do Cumprimento 
das Metas Fiscais. 

Dispõe o artigo 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da 
Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  
I - União: 50% (cinquenta por cento);  
II - Estados: 60% (sessenta por cento);  
III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

O artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe que: 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 
(.....)  
III - na esfera municipal:  
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver;  
b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.  

O parágrafo único do artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece como limite prudencial o valor de 
gastos com pessoal até o limite de 95% do percentual máximo estabelecido. Ultrapassado o limite prudencial medidas de 
contenção de gastos deverão ser adotadas. Veja-se a redação do mencionado parágrafo único do artigo 22 da LRF: 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao 
Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:  
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de 
sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição;  
II - criação de cargo, emprego ou função;  
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente 
de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;  
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição e as situações 
previstas na lei de diretrizes orçamentárias.  

Despesa com Pessoal: 

Gastos com Pessoal No Exercício  Limite  Atingido  

Consolidado  
Prudencial  57,0%  R$ 9.372.572,73  

48,13%  R$ 7.914.042,67  
Máximo  60,0%  R$ 9.865.866,03  

Executivo  
Prudencial  51,3%  R$ 8.435.315,46  

45,60%  R$ 7.497.647,16  
Máximo  54,0%  R$ 8.879.279,43  

Legislativo  
Prudencial  5,7%  R$ 937.257,27  

2,53%  R$ 416.395,51  
Máximo  6,0%  R$ 986.586,60  

 

Operações de Crédito 

Demonstrativo  No Período  Até Período  

Operações de Crédito  130.613,04  424.959,18  

Operações de Crédito Internas  130.613,04  424.959,18  

Operações de Crédito Internas - Contratuais  130.613,04  424.959,18  

Outras Operações de Crédito Internas – 
Contratuais 

130.613,04 424.959,18 

Outras Operações de Crédito Internas – 130.613,04  424.959,18  
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Contratuais  

Apuração  Valor  % Sobre RCL  

Receita Corrente Liquida  16.443.110,05  -  

Total Considerado para Fins de Apuração  424.959,18  2,58  

Limite Geral Definido Por Resolução 2.630.897,61 2.630.897,61 

Limite Alerta 2.367.807,85 2.367.807,85 

 

Demonstrativo das Metas Fiscais 

Especificação  Fixadas na LDO  Execução  Diferenças  

Receita Total  8.354.978,19  19.332.511,52  -10.977.533,33  

Receitas Primárias (I)  15.448.800,14  17.101.118,35  -1.652.318,21  

Despesa Total  16.599.564,30  17.427.907,92  -828.343,62  

Despesas Primárias (II)  21.293.739,11  17.402.658,84  3.891.080,27  

Resultado Primário (III) = (I - II)  -5.844.938,97  -301.540,49  -5.543.398,48  

Resultado Nominal  0,00  0,00  0,00  

Dívida Pública Consolidada  0,00  0,00  0,00  

Dívida Consolidada Líquida  0,00  0,00  0,00  

 

X - Avaliação do Cumprimento dos Limites Constitucionais de Aplicação em Saúde e Educação, 
Previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal. 

A Magna Carta da República Federativa do Brasil e a legislação infraconstitucional, com o intuito de nortear as 
ações e projetos de governo, estabelecem limites mínimos na aplicação de recursos públicos (em educação e saúde, por 
exemplo) e também limites máximos de gastos (como em relação a pessoal). O escopo de tais medidas é de certa forma, 
reduzir o poder discricionário do administrador público na aplicação dos recursos financeiros oriundos da arrecadação dos 
tributos, priorizando áreas consideradas essenciais e coibindo abusos. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu como condição para o recebimento recursos de convênios, 
acordos e ajustes (transferência voluntária), o atendimento de várias exigências, dentre elas o cumprimento dos limites 
constitucionais. Veja-se o disposto no § 1º do artigo 25 da LRF: 

Art. 25......... 
§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:  
I - existência de dotação específica; 
II - (VETADO) 
III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de 
contas de recursos anteriormente dele recebidos; 
b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 
c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a 
Pagar e de despesa total com pessoal; 
d) previsão orçamentária de contrapartida.  

Dentre outras atribuições, constitui ação imprescindível do Sistema de Controle Interno o acompanhamento e 
verificação do cumprimento dos limites constitucionais e legais máximos e mínimos, como condição de eficácia da ação 
administrativa. 

Aplicação de Recursos em Saúde 15% 

Dispõe o Artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) que até o exercício financeiro de 
2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:  
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III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.  

Atualmente o percentual mínimo de aplicação já está consolidado em 15% da receita do Município. 

No exercício em análise foram empenhadas despesas em ações e serviços públicos de saúde na ordem de R$ 
2.972.086,98 correspondente a 21.50% das receitas provenientes de impostos e transferências, resultando em uma 
Aplicação à maior no valor de R$ 898.857,23 equivalente a 6.50% ,acima do limite mínimo. Verifica-se o CUMPRIMENTO 
do disposto no artigo nº 198 da Constituição Federal e § 1º do artigo 77 do Ato das Disposições constitucionais transitórias - 
ADCT. 

Demonstrativo da Despesa Empenhada  No Exercício  

Receita Bruta de Impostos e Transferências (IV) 13.821.531,54 

Despesas por Função/Subfunção (VI) 3.980.977,25 

Deduções (VII+VII) 1.008.890,27 

Despesas Para Efeito de Cálculo (VI) - (VII+VIII) 2.972.086,98 

Mínimo a ser aplicado 2.073.229,75 

Aplicação à maior 898.857,23 

Percentual Aplicado (VI) - (VII + VIII) / (IV) x 100 21,50 

Superávit 6,50 

No exercício em análise foram liquidadas despesas em ações e serviços públicos de saúde na ordem de R$ 
2.972.086,98 correspondente a 21.50% das receitas provenientes de impostos e transferências, resultando em uma 
Aplicação à maior no valor de R$ 898.857,23 equivalente a 6.50% ,acima do limite mínimo. Verifica-se o CUMPRIMENTO 
do disposto no artigo nº 198 da Constituição Federal e § 1º do artigo 77 do Ato das Disposições constitucionais transitórias - 
ADCT. 

Demonstrativo da Despesa Liquidada  No Exercício  

Receita Bruta de Impostos e Transferências (IV) 13.821.531,54 

Despesas por Função/Subfunção (VI) 3.949.135,12 

Deduções (VII+VII) 977.048,14 

Despesas Para Efeito de Cálculo (VI) - (VII+VIII) 2.972.086,98 

Mínimo a ser aplicado 2.073.229,75 

Aplicação à maior 898.857,23 

Percentual Aplicado (VI) - (VII + VIII) / (IV) x 100 21,50 

Superávit 6,50 

 

Aplicação de 25% dos Recursos de Impostos e Transferências Constitucionais recebidas na 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

O artigo 212 da Constituição Federal estabelece que a União aplicará anualmente, nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

No exercício analisado, o Município aplicou na manutenção e desenvolvimento do ensino, comparando a 
Despesa Empenhada o montante de R$ 4.049.422,30 correspondente a 29.30% da receita proveniente de impostos e 
transferências, sendo Aplicado à Maior o valor de R$ 594.039,30 que representa SUPERÁVIT de 4.30% CUMPRINDO o 
disposto no artigo nº 212 da Constituição Federal. 
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Demonstrativo da Despesa Empenhada  No Exercício  

Receita bruta de Impostos e Transferências(IV) 13.821.531,54 

Despesas por função/subfunção(IX) 3.136.853,33 

Deduções(X+XI) 438.726,58 

Resultado líquido da transf. do FUNDEB (VI-VII) - Perda -1.351.295,55 

Despesas para efeito de cálculo((IX)-(X+XI+VIII)) 4.049.422,30 

Mínimo a ser aplicado 3.455.383,00 

Aplicado à Maior 594.039,30 

Percentual aplicado 29,30 

Superávit 4,30 

No exercício analisado, o Município aplicou na manutenção e desenvolvimento do ensino, comparando a 
Despesa Liquidada o montante de R$ 4.049.422,30 correspondente a 29.30% da receita proveniente de impostos e 
transferências, sendo Aplicado à Maior o valor de R$ 594.039,30 que representa SUPERÁVIT de 4.30% CUMPRINDO o 
disposto no artigo nº 212 da Constituição Federal. 

Demonstrativo da Despesa Liquidada  No Exercício  

Receita bruta de Impostos e Transferências(IV) 13.821.531,54 

Despesas por função/subfunção(IX) 3.136.853,33 

Deduções(X+XI) 438.726,58 

Resultado líquido da transf. do FUNDEB (VI-VII) - Perda -1.351.295,55 

Despesas para efeito de cálculo((IX)-(X+XI+VIII)) 4.049.422,30 

Mínimo a ser aplicado 3.455.383,00 

Aplicado à Maior 594.039,30 

Percentual aplicado 29,30 

Superávit 4,30 

 

Aplicação de 60% dos Recursos do FUNDEB na Valorização dos Profissionais do Magistério da 
Educação Básica 

Dispõe o inciso XII do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006 que proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido no 
inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício.  

No exercício analisado, o Município realizou despesas Empenhadas com a remuneração dos profissionais do 
magistério no valor de R$ 1.011.762,79 correspondente a 80.82% dos recursos do FUNDEB recebidos no exercício. 
Constata-se uma Aplicação à Maior no montante de R$ 260.634,48 equivalente a 20.82% , CUMPRINDO o estabelecido no 
artigo 60, § 5º do Ato das Disposições Constitucionais transitórias e no artigo 7º da Lei Federal nº 9.424/96. 

Demonstrativo da Despesa Empenhada  No Exercício  

Receita do FUNDEB Recebida no Exercício (I) 1.251.880,44 

Mínimo à ser Aplicado 751.128,31 

Despesas para Efeito de Cálculo (II) 1.011.762,79 

Aplicação à Maior 260.634,48 

Percentual Aplicado (II) / (I) x 100 80,82 

Déficit 20,82 
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No exercício analisado, o Município realizou despesas Liquidadas com a remuneração dos profissionais do 
magistério no valor de R$ 1.011.762,79 correspondente a 80.82% dos recursos do FUNDEB recebidos no exercício. 
Constata-se uma Aplicação à Maior no montante de R$ 260.634,48 equivalente a 20.82% , CUMPRINDO o estabelecido no 
artigo 60, § 5º do Ato das Disposições Constitucionais transitórias e no artigo 7º da Lei Federal nº 9.424/96. 

Demonstrativo da Despesa Liquidada  No Exercício  

Receita do FUNDEB Recebida no Exercício (I) 1.251.880,44 

Mínimo à ser Aplicado 751.128,31 

Despesas para Efeito de Cálculo (II) 1.011.762,79 

Aplicação à Maior 260.634,48 

Percentual Aplicado (II) / (I) x 100 80,82 

Déficit 20,82 

 

XVII - Relação de Convênios com União e Estado Realizados no Exercício e os Pendentes de 
Recebimento, Indicando o Número do Termo, Data, Valor Acordado, Valor Repassado, Valor a 
Receber, Respectivos Restos a Pagar Inscritos em Razão do Convênio e Demais Informações 
Pertinentes 

 

Ente Federativo:  Estado de Santa Catarina 

Entidade:  Município de Pinheiro Preto 

Órgão:  PODER EXECUTIVO 

Numero do Convênio:  2016TR000693 Data Assinatura:  02/05/2016 

Valor Previsto: R$ 423.352,83 

Valor Recebido Mês:  R$ 39.998,36 Valor Recebido Até Mês:  R$ 39.998,36 

Valor a Receber: R$ 383.354,47 

Despesas Realizadas Mês:  R$ 185.734,62 
Despesas Realizadas Mês 
Até:  

R$ 185.734,62 

Restos a Pagar decorrentes 
do Convênio: 

R$ 0,00 

Ente Federativo:  Estado de Santa Catarina 

Entidade:  Município de Pinheiro Preto 

Órgão:  PODER EXECUTIVO 

Numero do Convênio:  2016TR002543 Data Assinatura:  30/11/2016 

Valor Previsto: R$ 18.000,00 

Valor Recebido Mês:  R$ 18.000,00 Valor Recebido Até Mês:  R$ 18.000,00 

Valor a Receber: R$ 0,00 

Despesas Realizadas Mês:  R$ 3.800,00 
Despesas Realizadas Mês 
Até:  

R$ 3.800,00 

Restos a Pagar decorrentes 
do Convênio: 

R$ 0,00 

Ente Federativo:  UNIÃO - Ministério das Cidades 

Entidade:  Município de Pinheiro Preto 

Órgão:  PODER EXECUTIVO 

Numero do Convênio:  799793 Data Assinatura:  31/12/2013 

Valor Previsto: R$ 245.850,00 
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Valor Recebido Mês:  R$ 0,00 Valor Recebido Até Mês:  R$ 122.925,00 

Valor a Receber: R$ 122.925,00 

Despesas Realizadas Mês:  R$ 0,00 
Despesas Realizadas Mês 
Até:  

R$ 107.962,71 

Restos a Pagar decorrentes 
do Convênio: 

R$ 0,00 

Ente Federativo:  Estado de Santa Catarina 

Entidade:  Município de Pinheiro Preto 

Órgão:  PODER EXECUTIVO 

Numero do Convênio:  2016TR000692 Data Assinatura:  02/05/2016 

Valor Previsto: R$ 181.752,65 

Valor Recebido Mês:  R$ 120.000,00 Valor Recebido Até Mês:  R$ 120.000,00 

Valor a Receber: R$ 61.752,65 

Despesas Realizadas Mês:  R$ 215.892,10 
Despesas Realizadas Mês 
Até:  

R$ 215.892,10 

Restos a Pagar decorrentes 
do Convênio: 

R$ 0,00 

Ente Federativo:  Estado de Santa Catarina 

Entidade:  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 

Órgão:  FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE 

Numero do Convênio:  2016TR001182 Data Assinatura:  14/06/2016 

Valor Previsto: R$ 159.890,00 

Valor Recebido Mês:  R$ 0,00 Valor Recebido Até Mês:  R$ 0,00 

Valor a Receber: R$ 159.890,00 

Despesas Realizadas Mês:  R$ 104.200,00 
Despesas Realizadas Mês 
Até:  

R$ 104.200,00 

Restos a Pagar decorrentes 
do Convênio: 

R$ 0,00 

 
Alguns convênios foram realizadas despesas com contrapartida. 
 

XXI - Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei. 

Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias 

 

META 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 6 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de 

forma a atender, no mínimo, 70% (setenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o 

final da vigência do PME. 

A Meta 1 foi analisada pela equipe técnica e com as unidades escolares que atendem a demanda 

e observou-se que o número de crianças atendidas e o número de vagas ofertadas são 

adequados à realidade do município atendendo a quase 100% a nível de 4 a 6 anos. Porém nota-

se a necessidade de modificar na redação da meta, onde se lê a idade “6 anos” para 5 anos, 11 
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meses e 29 dias para definir da forma mais coerente possível a data corte para o ensino 

fundamental.  

Observando a meta 1 estadual e municipal citada abaixo, podemos constatar que nosso município 

atende mais que a meta define para 2016. 

  

Meta : Indicador 1A - Percentual da população de 4 e 5 anos que frequenta a escola. Santa 

Catarina: 84.04 (2013) 

Pinheiro Preto: 90,24 (2013) 

IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) - 2013 

IBGE/Censo Populacional – 2010 

Fonte: http://pne.mec.gov.br/monitorando-e-avaliando/monitoramento-das-metas-do-pne-2014-

2024 

 

A nível de creche foi inaugurada em 2014 uma unidade “Padrão Tipo C que tem capacidade de 

atendimento de até 224 crianças, em dois turnos (matutino e vespertino), e 112 crianças em período integral” 

que atende na data de hoje 42 crianças em período integral.  (fonte:http://www.fnde.gov.br) 

Meta: Indicador 1B - Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola /creche. 
Santa Catarina: 38.53 (2013) 
Pinheiro PRETO: 28.40 (2013) 
IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) - 2013 
IBGE/Censo Populacional - 2010 

Fonte: idem acima 

 

Para 2017 sugere-se um estudo de caso da necessidade de ampliação do número de vagas e 

melhor adequação ao atendimento, porém buscando solucionar problemas diversos que vão 

desde a contratação de funcionários (professores e atendentes), organização e distribuição 

adequada de turmas, com observância nas necessidades das crianças, bem como designar uma 

pessoa para ocupar o cargo de direção na referida unidade. 

  

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 

(até a data corte de 31 de março) a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos 

concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME 

A Meta 2 já está sendo cumprida, e o município concluiu em 2016 “O projeto do Espaço Educativo Urbano ... de 6 

Salas de Aula ...com capacidade de atendimento de até 360 alunos, em dois turnos (matutino e vespertino), e 

180 alunos em período integral” (fonte:http://www.fnde.gov.br). 
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Para 2017 haverá a necessidade de reorganizar a oferta do ensino fundamental no município no novo estabelecimento em 

todas as suas instâncias, bem como a construção de local coberto para prática esportiva e outras atividades. 

 

 

META 3: Universalizar até 2016 o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 

anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a  taxa liquida de matriculas do 

ensino médio para 85%. 

Cabe ao Estado envidar esforços para que as estratégias desta meta sejam cumpridas. O 

município participa desta meta com atendimento no transporte escolar gratuito a todos os 

estudantes desta faixa etária. 

 

META 4: Universalizar, para a população de 4 a 17  anos, com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 

básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Atualmente a escola municipal atende às crianças portadoras de necessidades especiais, 

subsidiando com 2 º professor, sala de AEE, psicóloga, fonoaudióloga e realizando 

encaminhamentos para outros especialistas através de parceria com as secretarias de saúde e 

assistência social. 

 

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º Ano do Ensino 

Fundamental. 

Observando a Meta 5, a equipe técnica constatou que todas as estratégias estão sendo 

cumpridas. O Plano Municipal de Educação prevê que todas as crianças estejam plenamente 

alfabetizadas até 2024 e constatou-se que em torno de 98% dos alunos do 3º ano do 

Fundamental estão alfabetizados. Além de aulas de apoio didático pedagógico no contraturno, o 

município participa da prova ANA para verificar o nível de aprendizagem dos alunos, e para 2017 

sugere-se que observem os resultados obtidos para sanar eventuais problemas que possam ser 

detectados.  

 

META 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo 50% das escolas públicas, 

de forma a atender pelo menos 25% os alunos da educação básica, até o final da vigência 
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deste PME. 

O município oferece projetos extracurriculares, tais como: futsal, capoeira, aulas de apoio 

pedagógico, sala de AEE, dança. Sugere-se manutenção e ampliação de atividades 

extracurriculares. 

 

META 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria no fluxo escolar e da aprendizagem (proficiência) de modo a atingir as metas do 

Ideb estabelecidas pelo MEC para o município, conforme abaixo: 

Modalidade / Rede 2015 2017 2019 2021 
Anos Iniciais / Rede Municipal 5,3 5,5 5,8 6,1 
Anos Finais / Rede Estadual 5,5 5,8 6,0 6,2 

 

A equipe técnica através da análise do resultado da Prova Brasil observou que a rede municipal 

atingiu o resultado de 6,3 superando a meta para 2021. Segue abaixo resultados do site 

http://www.qedu.org.br/cidade/5369-pinheiro-preto/aprendizado  

 

META 8: Meta 8: Elevar a escolaridade média da população adulta, em todas as faixas 

etárias, e especialmente dos 18 a 29 anos, de modo a alcançar 12 anos ou mais de estudo 

no último ano de vigência deste Plano. 

A equipe técnica constatou que esta faixa etária (18 a 29 anos) compete à rede estadual, porém o 

município colabora com transporte escolar e incentivo aos alunos em todas as necessidades que 

se fazem presentes e que forem de sua possibilidade em atender. 

 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais, até o final da 

vigência deste Plano, minimizando ao máximo o analfabetismo residual absoluto e 

promover ações que reduzam a taxa de analfabetismo funcional. 

Esta meta é de responsabilidade do estado, e o município incentiva com transporte escolar. 

 

Meta 10: Oferecer condições de acesso às matrículas de educação de jovens e adultos, nos 

ensinos fundamental e médio regular, ou na forma integrada à educação profissional. 

Esta meta é de responsabilidade do estado, e o município incentiva com transporte escolar. 

 

Meta 11: Incentivar a busca pela formação profissional técnica de nível médio regional. 

Esta meta é de responsabilidade do estado, e o município incentiva com transporte escolar. 
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Meta 12: Incentivar o ingresso no ensino superior para a população de 18 a 24 anos, e 

demais faixas etárias, principalmente nas universidades públicas. 

O município incentiva com transporte, bolsa de incentivo para alunos que não tenham nem um 

outro auxílio. 

 

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior pública e privada oferecida 

regionalmente, utilizando o Colegiado de Educação da AMARP, UNDIME, FECAM e outras, 

como instrumento de cobrança da qualidade dos cursos oferecidos, com base na 

Avaliação do ENADE. 

Pede-se apoio dos respectivos colegiados para cumprir esta meta 

 

Meta 14: Incentivar a busca pela formação na pós-graduação nas modalidades lato sensu e 

stricto sensu. 

O município incentiva com transporte intermunicipal. 

 

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, Estado e Município, que se 

cumpram nos prazos estabelecidos, a política nacional de formação dos profissionais da 

educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, assegurado que todos os professores da educação básica possuam 

formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 

A equipe técnica observou que os profissionais de educação do município de Pinheiro Preto, na 

sua grande maioria possuem ensino superior completo, inclusive a nível de pós-graduação, 

incentiva constantemente a busca de novas habilitações e colabora com a formação continuada 

de seus professores e demais funcionários.  

 

Meta 16: Atingir nível de pós-graduação para 85% dos professores da educação básica, até 

o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os profissionais da educação básica 

formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino. 

O município incentiva a formação em pós-graduação aos seus professores inclusive com 

transporte escolar. 
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Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, 

de forma a considerar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com a mesma 

escolaridade, dentro do prazo de vigência deste PME. 

A equipe técnica constatou que há uma equipe de profissionais devidamente representada para 

discutir as normas do plano de carreira do magistério, porém torna-se urgente montar o plano de 

carreira dos profissionais que trabalham na creche municipal, que estão desassistidos neste 

quesito. 

 

Meta 18: Assegurar a existência e reformulação dos Planos de Carreira para os 

profissionais da educação básica de todos os sistemas de ensino e, tomar como referência 

o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do 

art. 206 da Constituição Federal. 

O plano de carreira do magistério do município tem sido discutido pelo grupo devidamente 

constituído, tendo como referencial o piso salarial nacional, instituído através da Lei nº 11.738/08. 

Segue abaixo parte do plano de carreira que trata do salário dos servidores da educação e 

possibilidades de progressão: 

“O Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Pinheiro Preto foi aprovado em 11 de 

maio de 2004, pela Lei Complementar nº 112/2004, o qual contempla as seguintes progressões e 

gratificações: 

a) Progressões: 

 Vertical: - Por titulação 10% (licenciatura plena para pós-graduação); 

 Horizontal: - Por avaliação de desempenho 4% a cada 2 anos, até teto de 48% 

b) Gratificações: 

 Regência de classe 10% salário base, por meio de lei específica (Lei 

Complementar nº 218/2015).” 

 

Meta 19: Assegurar condições, para a efetivação da gestão democrática da educação, 

associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 

escolar. 

Observa-se a necessidade da criação urgente do conselho escolar para 2017. 

 

Meta 20: Centrar e otimizar o investimento público na educação municipal, na faixa de 30%, 



 Município de Pinheiro Preto 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Marechal Arthur Costa e Silva, 111 - Centro - 89570-000 

CNPJ. 82.827.148/0001-69 
 

15 / 15 

durante a vigência deste Plano e pleitear, em regime de colaboração, a obtenção de 

recursos e programas junto ao Estado e União. 

Considerando as mudanças estruturais da política brasileira, torna-se difícil planger os 

gastos financeiros para 2017, o que é agravado com o retorno orçamentário do 

municípios sendo cada vez menor. Se a PEC for aprovada, que limita os gastos para 

Educação, especialistas apontam a inviabilização do cumprimento desta meta e de 

outras que dependem do apoio financeiro e de infraestrutura da União para serem 

contempladas.  

 

 

 
 

XXII – Outras informações previamente solicitadas pelo Tribunal de Contas  

Com relação ao PCP das contas anuais 2015 do Prefeito tomamos conhecimento onde foram repassadas 
informações das despesas excluídas relativas a Saúde e Educação. 

Com relação a Restrição de ordem legal onde descumpriu o município já esta regularizando . 

Ações Desenvolvidas  

No exercício foram expedidas, Notificações e  Instrução Técnica, para Secretaria de 
Administração onde foram tomadas providências. 

Acompanhamento do envio das informações do e-sfinge ao Tribunal de Contas, algumas 
Unidades foram solicitadas retorno de competência via oficio problema no fechamento do 
exercício.  

 


